
MINUTA DE CONTRATO N° _______

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 37/2025

"TERMO DE CONTRATO DE ______, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICIPIO DE SAO JOSE DO JACUIPE, E DO OUTRO LADO: 
_____________________".

CONTRATANTE
 
O MUNICIPIO DE SAO JOSE DO JACUIPE, BA, inscrito no CNPJ nº: 16.443.632/0001-60,
situada na Vilalonga Rios, CENTRO, SAO JOSE DO JACUIPE, BA, neste ato representado pelo 
seu PREFEITO MUNICIPAL, ALBERLAN PERIS MOREIRA DA CUNHA, devidamente inscrito no 
CPF N° 873.297.785-91.

CONTRATADO

______________________________, inscrito no CNPJ 00.000.000/0001-00, situada na 
¬¬¬¬¬¬¬¬¬¬¬¬¬¬¬¬¬¬¬¬¬¬¬¬- ___________________________, neste ato representado por 
__________________________, inscrito no CPF sob o nº _____________.

O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto 
contratado, vinculado a , regendo- se pelas normas contidas na Lei Federal nº 14.133/2021, 
as quais as partes se sujeitam a cumprir, sob os termos e condições estabelecidas nas 
seguintes cláusulas:

Constitui objeto deste contrato:  AQUISIÇÁO DE MATERIAL CAMARIM DAS BANDAS, PARA 
OS EVENTOS TRADICIONAIS JUNINOS, ATENDENDO AS DEMANDAS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E TURISMO, DESTE MUNICIPIO DE SÃO JOSÉ DO JUACUÍPE, 
BAHIA.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO

1.1 Este Contrato fundamenta- se nas Leis: Lei 14.133/21 (Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos) e Lei Complementar N° 123, de 14 de dezembro de 2006.

CLAÚSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

Serviços Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos.

A execução do contrato será no prazo e condições estabelecidas no Termo de
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Referência.

Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 
suas expensas.

Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado.

Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 
sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 
da Lei nº 14.133, de 2021.

Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.

Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.

Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos serviços manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste.

A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 
caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar- se 
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 
contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao 
usuário;

direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a 
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em 
relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado;
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considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão 
ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de 
diárias e passagens.

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados.

OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto.

 A Contratada deverá indicar um preposto para representá-la na execução do contrato.

A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade.

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II).

Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, serviços, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 
o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o 
valor correspondente aos danos sofridos.

Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 
gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021.

prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 
Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO JACUÍPE
16.443.632/0001-60

Endereço: Vilalonga Rios, SN, CENTRO, SAO JOSE DO JACUIPE, BA. *. CEP: 44698000
CNPJ: 16.443.632/0001-60   *.  Tel: (74) 9 9941  5469   *   Site: http://www.saojosedojacuipe.ba.gov.br/diario

3/10



Responsabilizar- se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas 
em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
Contratante.

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo- lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
aos documentos relativos à execução do empreendimento.

Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante, apresentando a 
documentação nos formatos digitais de acordo com a solicitação da Prefeitura Municipal de 
Educação e apresentando toda documentação comprobatória solicitada.

Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros.

Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere.

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação.

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato.

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
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as normas de segurança do Contratante.

CLAÚSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência da contratação é de (30) dias, contados da assinatura do contrato, na 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

PARÁGRAFO ÚNICO – Na hipótese de necessidade de reforço de empenho para fazer frente 
às despesas decorrentes deste contrato, poderá o saldo orçamentário ser reforçado, 
conforme art. 60, § 2º, da Lei nº. 4.320/64.
ART. 74, INC. III, “F”.

CLÁUSULA QUARTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

Fiscalização

A execução do contrato de aquisição de material para camarim das bandas, destinado aos 
eventos tradicionais juninos, deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos, conforme previsto na Lei nº 14.133, de 2021, art. 
117, caput.

Fiscalização Técnica

O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato com o objetivo de garantir que 
todas as condições estabelecidas sejam cumpridas, assegurando os melhores resultados 
para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI).

O fiscal do contrato deverá registrar no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução, com descrição minuciosa necessária para a 
regularização de faltas ou defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e 
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II).

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução, estipulando um prazo adequado. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 22, III). 

O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, sobre quaisquer 
situações que demandem decisões administrativas ou ações que ultrapassem sua 
competência, para que sejam adotadas as providências necessárias. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 22, IV).

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas previstas, 
o fiscal técnico do contrato deverá comunique imediatamente ao gestor do contrato. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).

O fiscal técnico do contrato deverá comunicar ao gestor, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, visando garantir a tempestiva renovação ou prorrogação 
contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).
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Fiscalização Administrativa

O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada e 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamentos e termos aditivos, podendo solicitar documentos comprobatórios 
necessários (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

Em caso de descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará de forma tempestiva na solução dos problemas, reportando ao gestor do contrato 
para que sejam adotadas as providências cabíveis, quando necessário (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 23, IV).

Rotinas de Fiscalização

1) Verificação da entrega dos materiais conforme especificações do contrato.
2) Acompanhamento da qualidade dos materiais recebidos.
3) Análise dos prazos de entrega e cumprimento do cronograma estabelecido.
4) Registro e análise de todas as ocorrências e irregularidades.
5) Avaliação do desempenho da contratada na execução do contrato.
6) Solicitação de documentos que comprovem as condições de habilitação da contratada.
7) Monitoramento dos pagamentos, garantias e apostilamentos contratuais.
8) Comunicação de qualquer situação que possa afetar a execução do contrato.
9) Atualização dos registros formais da execução no histórico de gerenciamento.
10) Elaboração de relatórios periódicos sobre a execução do contrato.

Para fiscal deste contrato foi designada a servidora LUDIMILA DE OLIVEIRA SILVA, matrícula 
215807. 

O gestor do contrato, o Secretário ROQUE SILVA VILAS BOAS, matrícula 215664, coordenará 
a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização, contendo todos os registros 
formais da execução.

CLÁUSULA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO E VINCULAÇÃO

6. O contratante providenciará a divulgação do contrato no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e do seu extrato em sítio eletrônico oficial, certificado digitalmente por 
autoridade certificadora, no qual o contratante divulga de forma centralizada as informações 
e os serviços de governo digital dos seus órgãos e entidades, no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contados da data da assinatura do contrato.
6.1.1. Enquanto não for operacionalizado o uso do Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), a divulgação dos atos e contratos deverá ocorrer em sítio eletrônico oficial, no Diário 
Oficial do Ente.

CLÁUSULA SEXTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

6.1. Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE, respeitado o 
devido processo legal, e sem que assista à contratada direito a qualquer indenização, nas 
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seguintes hipóteses:
(1)    Inadimplemento pela contratada de quaisquer das cláusulas e condições aqui 
estabelecidas;
(2)    Atraso no cumprimento da “ordem de serviço”;
(3)    Alteração social ou modificação da finalidade da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato;
(4)    Falência, ou insolvência civil, liquidação judicial ou extrajudicial, requeridas ou 
decretadas;
(5)    Cessão total ou parcial deste contrato e dos créditos dele decorrentes, sem prévia e 
escrita autorização do contratante;

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Rescindido o contrato, por quaisquer destes motivos, a contratada 
terá direito, apenas, ao pagamento, dos serviços efetivamente executados, considerando os 
resultados auferidos.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Ficará o presente contrato rescindido, de pleno direito, 
independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, e sem prejuízo das 
sanções cabíveis nos casos enumerados nos arts. 155 e 156 da Lei n.º 14.133/2021.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Na hipótese de rescisão unilateral pela CONTRATANTE, sem que a 
CONTRATADA tenha concorrido para este fim, serão devidos os valores ajustados a título de 
honorários advocatícios pela execução do contrato até a data de extinção, em razão não 
inferior a 10% (dez inteiros percentuais) daqueles previstos na cláusula quarta.

PARÁGRAFO QUARTO – A CONTRATADA ainda fará jus a percepção de honorários 
decorrentes das medidas judiciais patrocinadas pela CONTRATADA que resultarem no 
recebimento de valores e/ ou direitos, sendo fixado seu valor nos percentuais mínimos 
definidos no art. 85, § 3º, do Código de Processo Civil.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES

7.1. A CONTRATADA sujeitar- se- á, no caso de inadimplemento de suas obrigações, às 
seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções 
civis e criminais, se for o caso, de acordo com a Lei 14.133/21, em sua atual redação, 
apurado em processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório 
constitucional:
a)    Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais 
haja concorrido.
b)    Multas de até:
b1) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo 
contratual, até o trigésimo dia, ou nos prazos parciais das Ordens de Fornecimentos, 
limitadas a 20% do valor da fatura;
b2) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso superior a 
06 (seis) meses, limitadas a 20% do valor da fatura;
b3) multa de até 30% (trinta por cento) em caso de descumprimento das normas desse 
contrato.
c)    A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor 
atualizado do contrato, sem prejuízos da cobrança de perdas e danos que venham a ser 
causados ao interesse público e da possibilidade da rescisão contratual;
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d)    Impedimento de licitar e contratar com a Administração do Ente Federativo Contratante, 
por prazo não superior a 03 (três) anos.
f)    Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo 
prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos).
g)    O valor de cada multa será atualizado monetariamente, caso haja fator de reajustamento 
de preços vigente no mês em que cessar o motivo que lhe deu origem.
h)    As multas previstas na alínea “b” poderão, a critério da Administração, serem aplicadas 
isoladas ou conjuntamente com outras sanções, a depender do grau da infração cometida 
pelo adjudicatário.
i)    Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 
05
(cinco) dias úteis ou serem deduzidas do valor correspondente ao valor do serviço, após 
prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, 
cobradas judicialmente, a critério do Ente Contratante.
j)    Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e 
oito) horas, contado da notificação administrativa à contratada, sob pena de multa.

CLÁUSULA OITAVA – DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE

8. As prerrogativas do contratante reger- se- ão pela disciplina do CAPÍTULO IV do TÍTULO III 
da Lei nº 14.133, de 2021.

9. CLÁUSULA NONA – DA EXTINÇÃO

9.1.    A extinção do contrato reger-se-á pela disciplina dos CAPÍTULOS VIII e XII do TÍTULO III 
da Lei nº 14.133, de 2021.
9.2.    Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente 
motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa,  as  
seguintes situações:
9.2.1.    não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de 
especificações, de projetos ou de prazos;
9.2.2.    desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada 
para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
9.2.3.    alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 
restrinja sua capacidade de concluir o contrato;
9.2.4.    decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 
falecimento do contratado;
9.2.5.    caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução 
do contrato;
9.2.6.    razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da 
entidade contratante;
9.2.7.    não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem 
como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz.
9.3.    A extinção do contrato poderá ser:
9.3.1.    determinada por ato unilateral e escrito do contratante, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta;
9.3.2.    consensual, por acordo entre os contratantes, por conciliação, por mediação ou por 
comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse do contratante;

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO JACUÍPE
16.443.632/0001-60

Endereço: Vilalonga Rios, SN, CENTRO, SAO JOSE DO JACUIPE, BA. *. CEP: 44698000
CNPJ: 16.443.632/0001-60   *.  Tel: (74) 9 9941  5469   *   Site: http://www.saojosedojacuipe.ba.gov.br/diario

8/10



9.3.3.    determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA NULIDADE

10.1 Constatada irregularidade na execução contratual, caso não seja possível o 
saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade  
do contrato somente será adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse 
público, observado o CAPÍTULO XI do TÍTULO III da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES

11.1.    Eventuais alterações contratuais reger- se- ão pela disciplina do CAPÍTULO VII do 
TÍTULO III da Lei nº 14.133, de 2021.
11.2.    O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico- financeiro deverá ser 
formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação.
11.2.1.    A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico- financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio 
de termo indenizatório.
11.3 conforme previsto no artigo 136, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, o reajuste de preços 
em sentido estrito não caracteriza alteração contratual, mas simples execução do ajuste 
firmado, podendo ser formalizado por mero apostilamento.
11.3.1 O reajuste de preços nos contratos administrativos da Lei 14.133/2021 será com 
base  no índice oficial INPC.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS

12.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e em demais normas de licitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 
Defesa do Consumidor, e normas e princípios gerais dos contratos.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Capim Grosso/ BA, BA, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução do contrato que não possam ser compostos pela utilização dos 
meios alternativos de prevenção e resolução de controvérsias, observado o CAPÍTULO XII do 
TÍTULO III da Lei nº 14.133, de 2021.

Para firmeza e validade do pactuado, o instrumento de contrato foi lavrado em duas (duas) 
vias de igual teor e forma, o qual, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 
contratantes.

SAO JOSE DO JACUIPE, BA.  ___ de ______ de _____.

MUNICIPIO DE SAO JOSE DO JACUIPE                               

CONTRATANTE
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